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marcada por falta de quórum constitutivo, devendo
entre as duas datas indicadas mediar mais de 15 dias.

Artigo 18.o

1 — Os accionistas podem deliberar sobre todos os
assuntos que não sejam da competência exclusiva de
outros órgãos sociais.

2 — Compete em especial à assembleia:

a) Deliberar sobre o relatório do conselho de admi-
nistração e as contas de exercício;

b) Deliberar sobre a proposta de aplicação dos
resultados;

c) Apreciar a administração e a fiscalização da
sociedade;

d) Eleger os membros dos órgãos sociais.

3 — Salvo quando a lei ou os presentes estatutos exi-
girem maioria qualificada superior, as deliberações da
assembleia geral são tomadas com os votos correspon-
dentes a acções que representem mais de 50 % do capital
social.

SECÇÃO III

Administração da sociedade

Artigo 19.o

1 — A administração da sociedade será exercida por
um conselho de administração, composto por três mem-
bros.

2 — Compete à assembleia geral eleger de entre os
membros do conselho de administração o respectivo
presidente.

3 — A responsabilidade dos administradores poderá
ser dispensada de caução, por deliberação da assembleia
geral.

4 — As remunerações dos administradores serão fixa-
das pela assembleia geral ou por uma comissão de ven-
cimentos por aquela nomeada.

Artigo 20.o

O conselho de administração terá os poderes de ges-
tão e representação da sociedade que lhe forem come-
tidos por lei, pelos presentes estatutos e pelas delibe-
rações dos accionistas.

Artigo 21.o

O conselho de administração poderá delegar num
administrador a gestão corrente da sociedade, devendo
a deliberação de delegação fixar os limites da mesma.

Artigo 22.o

A sociedade obriga-se perante terceiros pela assina-
tura conjunta de dois administradores, ou pela do admi-
nistrador executivo.

Artigo 23.o

1 — O conselho de administração reúne sempre que
for convocado pelo presidente ou por dois adminis-
tradores.

2 — Independentemente do disposto no número
anterior, o conselho de administração reunirá, pelo
menos, uma vez por mês.

3 — Os membros do conselho de administração serão
convocados, por escrito, com a antecedência mínima
de cinco dias, salvo se a totalidade dos administradores
estiver presente ou representada, ou se se tratar de reu-
niões com periodicidade fixa estabelecida em acta ante-
rior e devidamente aprovada, casos em que é dispensada
a convocatória.

Artigo 24.o

1 — O conselho de administração não poderá deli-
berar sem que esteja presente ou representada a maioria
dos seus membros.

2 — As deliberações são tomadas pela maioria dos
votos emitidos.

3 — Qualquer administrador poderá fazer-se repre-
sentar em cada sessão por outro administrador, sendo
que os poderes de representação conferidos devem cons-
tar de carta dirigida ao presidente, válida apenas para
uma reunião.

4 — Qualquer administrador poderá votar por cor-
respondência.

SECÇÃO IV

Fiscalizacão da sociedade

Artigo 25.o

A fiscalização da sociedade compete a um revisor
oficial de contas, eleito em assembleia geral.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 26.o

1 — O ano social coincide com o ano civil.
2 — Os resultados apurados em cada exercício, excep-

tuada a parte destinada à constituição ou reintegração
das reservas legal e de renovação e conservação, terão
a aplicação que a assembleia geral deliberar.

Artigo 27.o

A assembleia geral da sociedade fica convocada para
se reunir, na sede social, pelas 15 horas do 22.o dia
útil após a publicação do presente diploma, para eleição
dos titulares dos cargos sociais e aprovação do respectivo
estatuto remuneratório.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 18/96/A

REGULAMENTO POLICIAL DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

A evolução legislativa verificada desde a publicação
do Regulamento Policial da Região, aprovado pela Por-
taria n.o 35/85, de 25 de Junho, com as alterações intro-
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duzidas pelas Portarias n.os 78/85, de 10 de Dezembro,
e 42/88, de 2 de Agosto, relativamente às matérias pelo
mesmo abrangidas, designadamente no que toca à aber-
tura e funcionamento de estabelecimentos hoteleiros e
similares e ao exercício de certas actividades, aconse-
lham a que se proceda à sua revisão, de modo que o
regime jurídico que enquadra o exercício das atribuições
de polícia administrativa a cargo da Região se adeqúe
e compatibilize face à legislação actualmente em vigor.

Neste domínio há que sempre ter em especial conta
as especificidades que decorrem da existência de uma
organização político-administrativa própria na Região.

Efectivamente, inexistindo a figura do governador
civil, que no continente detém a maioria das compe-
tências respeitantes às matérias em questão, e consti-
tuindo as Regiões Autónomas um nível da estrutura
de separação vertical de poderes que no território con-
tinental não existe, a ponderação conjuntural da melhor
forma de repartição de competências, em ordem aos
desideratos, constitucionalmente consagrados, da
melhor operatividade da actuação da Administração
Pública no seu conjunto e da sua aproximação ao cida-
dão, assume contornos específicos exactamente em vir-
tude dessa organização político-administrativa própria,
também constitucionalmente consagrada.

É assim que se justifica o envolvimento das autarquias
locais e a sua colaboração com a administração regional,
atenta, designadamente, a dispersão geográfica em que
a realidade do arquipélago se traduz. Trata-se, pois, de
uma solução de natureza meramente operativa, baseada
nos condicionalismos específicos existentes na Região,
e que em nada interfere com o núcleo essencial de com-
petências que integram o estatuto das autarquias locais.

Por outro lado, a experiência colhida na aplicação
do anterior Regulamento Policial da Região aconselha
a reformulação da sua sistematização e a sintetização
e clarificação de normas e soluções, de modo a permitir
uma mais fácil apreensão das matérias reguladas, bem
como a desburocratização de processos, eliminando pro-
cedimentos dispensáveis. Procura-se igualmente uma
maior aproximação da Administração ao cidadão, con-
substanciada na colocação mais perto deste dos centros
responsáveis pela tramitação dos processos e permitindo
assim o seu maior envolvimento nos mesmos.

Preside ainda a este diploma o objectivo de proceder
a uma reformulação do seu regime sancionatório espe-
cífico, potenciando o efeito dissuasor das punições com
vista a melhor se incutir o efectivo cumprimento das
respectivas disposições.

Condensa-se, deste modo, no presente diploma o tra-
vejamento essencial do regime de polícia administrativa
da Região, deixando-se para diploma regulamentar a
pormenorização dos aspectos de natureza executiva,
designadamente no âmbito da tramitação de processos
e no que respeita à fixação do valor das taxas a cobrar.

É de referir que o presente diploma não pretende
regulamentar legislação nacional — cuja matéria se
encontra dispersa por vários diplomas nacionais —, mas
sim legislar de forma global, em aspectos de interesse
específico, não havendo que invocar nenhum diploma
nacional que, em concreto, se esteja a regulamentar.

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores
decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 229.o

da Constituição e da alínea i) do artigo 32.o do Estatuto
Político-Administrativo, o seguinte:

CAPÍTULO I

Artigo 1.o

Objecto

Constitui objecto do presente diploma a definição do
regime específico de exercício da polícia administrativa
a cargo da Região, em atenção às especificidades regio-
nais e no que toca à delimitação de competências e
ao estabelecimento de princípios de actuação, abran-
gendo, designadamente, as actividades a que se referem
as alíneas b) a i) do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 316/95,
de 28 de Novembro, bem como a abertura e funcio-
namento de estabelecimentos hoteleiros e similares e
de salas e casas de jogos que não sejam de fortuna
ou azar.

Artigo 2.o

Regulamentação

O Governo Regional, mediante decreto regulamentar
regional, estabelecerá, em matéria de polícia adminis-
trativa, os regulamentos de carácter obrigatório e fixará
as taxas de licenciamento.

CAPÍTULO II

Dos estabelecimentos hoteleiros e similares
e das casas de jogos lícitos

SECÇÃO I

Estabelecimentos hoteleiros e similares

Artigo 3.o

Definição

Para efeitos do presente diploma, os estabelecimentos
hoteleiros e similares dos hoteleiros definem-se e clas-
sificam-se nos termos da legislação própria aplicável.

Artigo 4.o

Registo de hóspedes

1 — Nos estabelecimentos hoteleiros deverá proce-
der-se ao registo de hóspedes, por inscrição do nome,
naturalidade, profissão e residência habitual, assim
como da data e hora de entrada e saída, logo que esta
se verifique, devendo ser mantida a confidencialidade
dos dados.

2 — O registo dos hóspedes será efectuado, mantido
e prontamente facultado à entidade fiscalizadora que
o solicite, nos termos previstos em regulamento.

3 — O disposto nos números anteriores não dispensa
a comunicação do alojamento de estrangeiros, nos ter-
mos do artigo 66.o do Decreto-Lei n.o 59/93, de 3 de
Março.

Artigo 5.o

Tabernas ou botequins

1 — Consideram-se tabernas ou botequins os esta-
belecimentos de bebidas, não classificados em nenhuma
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outra categoria, onde se vendam principalmente bebidas
alcoólicas para consumo no local.

2 — As tabernas ou botequins terão anteportas em
madeira, sem vidros ou com vidros não transparentes,
aprovadas pela câmara municipal respectiva, com a
altura mínima de 1,6 m, providas de molas que as man-
tenham permanentemente fechadas e sempre em per-
feito estado de conservação.

3 — As tabernas e botequins não poderão ter qual-
quer comunicação interior, na área destinada ao público,
com outros estabelecimentos previstos no presente
capítulo.

SECÇÃO II

Salas e casas de jogos lícitos

Artigo 6.o

Definição

Consideram-se salas e casas de jogos lícitos, para efei-
tos do presente diploma, os estabelecimentos ou outros
recintos a que tenha acesso o público, mesmo que só
facultado por meio de convite ou mediante qualquer
modalidade de pagamento, onde se pratiquem jogos que,
nos termos legais, não devam ser considerados de for-
tuna ou azar e não sejam proibidos.

Artigo 7.o

Modalidades de jogos lícitos

1 — As modalidades de jogo lícito autorizadas têm
de estar expressamente mencionadas nas respectivas
licenças.

2 — A especificação das modalidades consideradas
como sendo de jogo lícito é objecto de regulamento.

3 — Não depende de licenciamento a prática, em
associações e tabernas ou botequins, de jogos não sujei-
tos a qualquer pagamento e que constituam simples dis-
tracção, ou seja, quando não envolvam qualquer risco
de perda ou probabilidade de ganho de dinheiro ou
outros bens economicamente avaliáveis.

4 — A autorização e demais competências respeitan-
tes à realização de modalidades afins dos jogos de for-
tuna ou azar a que se referem os artigos 159.o a 161.o
do Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro, na redac-
ção do Decreto-Lei n.o 10/95, de 19 de Janeiro, per-
tencem ao Presidente do Governo Regional, com pos-
sibilidade de delegação em qualquer outro membro do
Governo.

SECÇÃO III

Associações

Artigo 8.o

Constituição e funcionamento

1 — As associações e outras entidades sem fim lucra-
tivo que pretendam explorar actividades corresponden-
tes às dos estabelecimentos similares dos hoteleiros ou
jogos lícitos, ou proporcionar aos associados distracções
e divertimentos, ficam nessa parte sujeitas aos preceitos
aplicáveis do presente diploma e respectivos regulamen-
tos, devendo munir-se das autorizações e licenças para
o efeito necessárias, desde que tais actividades se coa-
dunem com os seus fins estatutários.

2 — Nos casos a que se refere o número anterior,
ficam isentas da taxa estabelecida para as autorizações
e licenças correspondentes as associações declaradas
como pessoa colectiva de utilidade pública.

Artigo 9.o

Horário de funcionamento

1 — As associações abrangidas pela presente secção
devem ter encerradas as suas sedes, pelo menos, das
2 às 7 horas, excepto em dias de festa, baile ou outros
divertimentos devidamente autorizados.

2 — A exploração das actividades a que se refere o
n.o 1 do artigo antecedente fica sujeita ao condiciona-
mento horário estabelecido no número anterior, sem
prejuízo de horários mais restritivos das respectivas
licenças de funcionamento, excepto por ocasião da rea-
lização de festas, bailes ou outros divertimentos, em
que poderão funcionar enquanto os mesmos durarem.

SECÇÃO IV

Condicionamentos

Artigo 10.o

Restrições comuns

l — Os proprietários ou entidades exploradoras dos
estabelecimentos abrangidos pelo presente capítulo, ou
quem aí os represente, não podem consentir que neles
se realizem actividades ou se pratiquem actos legalmente
proibidos, bem como actos que perturbem a ordem ou
a tranquilidade dos vizinhos.

2 — É ainda proibido, nos mesmos estabelecimentos,
fornecer bebidas alcoólicas a menores de 18 anos, a
deficientes mentais e a indivíduos que apresentem indí-
cios de embriaguês.

3 — Nos estabelecimentos em que se consumam bebi-
das alcoólicas é obrigatória a afixação, em local visível,
de um cartaz onde se indique a proibição de forne-
cimento dessas bebidas a menores de 18 anos.

4 — Não é permitida a prática de jogos bancados nem
a prática, nos estabelecimentos onde se vendam bebidas
alcoólicas, de quaisquer jogos por menores de 16 anos,
devendo neste caso ser afixado, por forma visível, um
cartaz onde se indique a limitação de idade.

5 — Os proprietários ou entidades exploradoras dos
estabelecimentos, ou respectivos empregados, devem
tomar as providências necessárias para a manutenção
da ordem e para a não permanência de indivíduos que,
em virtude da embriaguês, não se apresentam em con-
dições de aí estarem.

Artigo 11.o

Restrições específicas das salas de dança

Nos estabelecimentos classificados nos termos da lei
como salas de dança não é permitida a entrada a meno-
res de 16 anos, podendo as entidades fiscalizadoras, bem
como os proprietários ou empregados dos mencionados
estabelecimentos, exigir a exibição de documentos legais
comprovativos da idade.
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Artigo 12.o

Restrições específicas das tabernas e botequins

1 — Não é permitida a entrada em tabernas e bote-
quins a menores de 16 anos, salvo nos seguintes casos:

a) Quando acompanhados pelos pais ou tutores
ou por qualquer outra pessoa de família de
maior idade;

b) Quando forem fazer compras ou recados ou
quando pretendam tomar alimentos.

2 — Nas situações previstas no número anterior, os
menores ou as pessoas que os acompanhem serão ser-
vidos prioritariamente, sendo a sua permanência limi-
tada ao tempo estritamente indispensável.

Artigo 13.o

Espectáculos de variedades ou diversão

1 — A realização de espectáculos de variedades ou
diversão, denominados na prática internacional de strip-
-tease, só poderão ter lugar em salas de dança mediante
licença especial concedida para o efeito pelo membro
do Governo Regional competente em matéria de espec-
táculos e divertimentos públicos, após parecer favorável
da câmara municipal.

2 — O acesso aos locais onde se realizem espectáculos
de strip-tease ou similares é reservado a maiores de
18 anos.

Artigo 14.o

Ruído

1 — As autorizações de abertura de funcionamento
dos estabelecimentos abrangidos pelo presente capítulo
presumem-se concedidas sob condição de nos mesmos
não serem excedidos os limites legais e regulamentares
em matéria de ruído.

2 — A autorização de abertura de salas de dança,
de outros estabelecimentos com emissão de música
ambiente ou de estabelecimentos ou recintos em que
se projecte a realização de bailes ou espectáculos ao
vivo, com carácter regular, é obrigatoriamente precedida
de vistoria, destinada a comprovar que são respeitados
os limites de ruído e de isolamento acústico legalmente
estabelecidos.

Artigo 15.o

Funcionamento além do horário

1 — Com excepção dos estabelecimentos hoteleiros,
são considerados como estando a funcionar para além
do horário, ainda que conservem a porta fechada, os
estabelecimentos em que, fora das horas fixadas na
licença de funcionamento, sejam encontradas pessoas
estranhas à família dos respectivos proprietários ou pes-
soal em serviço ou estejam a ser fornecidos para o exte-
rior quaisquer alimentos ou bebidas.

2 — O disposto no número anterior não se aplica
quando se trate de servir clientes que tenham entrado
antes de atingido o limite horário de funcionamento,
com as seguintes tolerâncias:

a) Sessenta minutos para os restaurantes;
b) Trinta minutos para os restantes estabeleci-

mentos.

SECÇÃO V

Licenciamento

Artigo 16.o

Exigibilidade

1 — Nenhum dos estabelecimentos a que se refere
o presente capítulo, mesmo que instalados em casas de
espectáculos e sedes ou dependências de associações
ou de quaisquer entidades sem fim lucrativo, poderá
abrir ou funcionar sem que tenha sido previamente licen-
ciado para o efeito.

2 — O licenciamento dos estabelecimentos em refe-
rência é cumulativamente titulado, em termos a regu-
lamentar, pelos seguintes documentos:

a) Alvará de autorização de abertura, da compe-
tência do membro do Governo Regional com-
petente em matéria de polícia administrativa;

b) Licença de funcionamento, emitida pelo pre-
sidente da câmara municipal respectiva, ou
vereador com competência delegada, ao abrigo
do disposto na alínea o) do n.o 2 do artigo 53.o
do Decreto-Lei n.o 100/84, de 29 de Março, na
redacção da Lei n.o 18/91, de 12 de Junho.

3 — Para efeitos de licenciamento, considera-se esta-
belecimento autónomo qualquer exploração, ainda que
subsidiária ou complementar de outra, que com esta
não forme um todo completo ou homogéneo, em virtude
de diferente localização, especial configuração de ins-
talações, diversidade de serviços prestados ou diferente
entidade explorante, em atenção aos objectivos de fis-
calização e de manutenção da ordem pública.

4 — Tratando-se de estabelecimento onde se exerçam
diversas actividades, o licenciamento respectivo será
único, discriminando-se nos documentos titulativos a
actividade principal e as actividades acessórias, cobran-
do-se, além das taxas correspondentes à actividade prin-
cipal, metade das taxas estabelecidas para cada acti-
vidade acessória.

Artigo 17.o

Licenciamento provisório

1 — Os documentos a que se refere o n.o 2 do artigo
anterior podem ser emitidos a título provisório quando
se verifiquem atrasos no respectivo processo de con-
cessão não imputáveis ao requerente e a entidade com-
petente para a decisão final julgue suficientemente acau-
telada a observância dos requisitos para o efeito exigidos.

2 — A autorização provisória depende da pendência
de processo destinado à obtenção do licenciamento defi-
nitivo e caduca logo que o mesmo seja concedido ou
com a decisão definitiva de indeferimento, mediante
notificação ao requerente.

3 — Os documentos emitidos nos termos do presente
artigo são válidos pelo prazo de seis meses, fazendo
menção expressa do horário de funcionamento admi-
tido, bem como do seu carácter provisório, renovando-se
por iguais períodos de tempo, mediante requerimento
dos interessados, instruído com documento comprova-
tivo de que os processos para obtenção de elementos
em falta estão pendentes, quando for caso disso.
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Artigo 18.o

Alterações

1 — Implicam nova autorização de abertura, e con-
sequentemente nova licença de funcionamento, as
seguintes circunstâncias:

a) Mudança do local do estabelecimento;
b) Reabertura do estabelecimento decorrido um

ano após o seu encerramento, quer tenha sido
coercivo ou simplesmente por ausência de reno-
vação de licença;

c) Alteração da classificação do estabelecimento
ou da respectiva actividade, principal ou aces-
sória;

d) Abertura de nova fase de um empreendimento
por fases;

e) Ampliação de estabelecimento hoteleiro.

2 — Qualquer outra alteração dos elementos cons-
tantes do alvará de autorização de abertura que não
os referidos no número anterior impõe averbamento
no mesmo e determina a emissão de nova licença de
funcionamento, excepto quando se trate de mudança
da residência ou sede da entidade proprietária ou
exploradora.

Artigo 19.o

Vistorias

1 — A autorização de abertura é obrigatoriamente
precedida de vistoria, sempre que possível conjunta, das
entidades técnica e legalmente competentes para o
efeito, em termos a regulamentar.

2 — A concessão da autorização de abertura ou das
licenças de funcionamento poderá ainda depender, em
situações especiais que o exijam, de vistoria ou exame
pericial, nomeadamente em matéria sanitária ou acús-
tica, em termos igualmente a regulamentar.

Artigo 20.o

Encerramento de estabelecimentos

1 — Ouvida a câmara municipal respectiva, pode o
membro do Governo Regional competente em matéria
de polícia administrativa ordenar o encerramento ime-
diato de um estabelecimento sempre que se verifique
que este não reúne os requisitos exigidos por lei ou
regulamento, nomeadamente quando:

a) Se constate, mediante inquérito e factos devi-
damente comprovados, ser factor de delinquên-
cia ou de perturbação da ordem pública;

b) Nele for explorada, ainda que por terceiros, acti-
vidade delituosa punida pela lei penal;

c) Não possua os indispensáveis requisitos de inso-
norização e de higiene, conforme comprovado
em vistoria a realizar nos termos do n.o 2 do
artigo 19.o;

d) Haja recusa de ordem fundamentada dada por
entidade competente sobre requisitos de fun-
cionamento.

2 — Sempre que a fiscalização para o efeito com-
petente detectar alguma situação passível de aplicação
da medida de encerramento referida no número ante-
rior, deve para o efeito informar o respectivo membro
do Governo Regional, para efeitos de promoção das
diligências devidas.

3 — O disposto nos números precedentes é igual-
mente aplicável a recusa de renovação de licenças
concedidas.

Artigo 21.o

Licenças de funcionamento

1 — As licenças de funcionamento podem revestir as
seguintes modalidades:

a) De antecipação da hora de abertura, a partir
das 6 horas;

b) Das 7 às 22 horas;
c) Das 22 às 24 horas
d) Das 24 às 2 horas;
e) Das 24 às 4 horas;
f) De funcionamento contínuo.

2 — As licenças a que se refere o número anterior
podem ser cumuladas no mesmo estabelecimento,
excepção no que toca à alínea f) e, bem assim, nos casos
seguintes:

a) Os cafés, cervejarias, casas de chá, restaurantes,
snack-bars e self-services, com encerramento diá-
rio obrigatório às 2 horas;

b) As tabernas ou botequins, com encerramento
diário obrigatório às 22 horas;

c) As casas de jogos lícitos, que não podem fun-
cionar antes das 7 horas nem depois das 2 horas.

3 — Exceptuam-se do limite estabelecido na alí-
nea a) do número anterior os estabelecimentos situa-
dos junto a portos, aeroportos e postos abastecedores
de combustíveis de funcionamento permanente.

4 — As salas de dança não podem, em qualquer caso,
iniciar o seu funcionamento antes das 14 horas, bene-
ficiando de uma licença específica, única, para funcio-
namento das 14 às 4 horas, podendo ainda funcionar
com uma licença especial das 4 às 6 horas dos sábados,
domingos e feriados e, excepcionalmente, em período
de festividades tradicionais.

5 — O funcionamento de restaurantes e estabeleci-
mentos de bebidas, quando instalados em casas de espec-
táculos, associações ou semelhantes, fica dependente,
além da autorização de abertura, de uma licença única
de funcionamento de taxa igual à da modalidade prevista
na alínea b) do n.o 1, a qual abrange o tempo que medeia
desde a abertura para entrada do público e trinta minu-
tos após o final dos espectáculos, bailes ou reuniões
realizados naqueles recintos.

6 — Os estabelecimentos hoteleiros, bem como os
referidos no n.o 3, estão sujeitos, para além da auto-
rização de abertura, a uma única licença de funciona-
mento, do tipo referido na alínea f) do n.o 1.

7 — As licenças de funcionamento das casas de jogos
lícitos hão-de especificar as modalidades de jogo auto-
rizadas.

CAPÍTULO III

Da venda ambulante ou sazonal de bebidas
e alimentos e do jogo ambulante

Artigo 22.o

Definições

1 — Considera-se como venda ambulante de bebidas
e alimentos, para efeitos do presente diploma, aquela
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que se realiza por ocasião de feiras e mercados perió-
dicos, arraiais, romarias, touradas e outras festividades
públicas, quer em barracas, telheiros ou veículos, quer
em quaisquer outras instalações provisórias.

2 — Por venda sazonal entende-se a que se realiza
durante alguns períodos do ano, em instalações pro-
visórias destinadas a servir, para o seu exterior ou para
esplanadas anexas, bebidas e alimento.

3 — Considera-se jogo ambulante a actividade de
exploração de jogos lícitos a que se refere o artigo 7.o,
por ocasião de feiras ou mercados periódicos, arraiais
ou romarias e outras festividades públicas, em insta-
lações ambulantes.

4 — É equiparada à venda ambulante, a que se refere
o n.o 1, a actividade dos restaurantes e estabelecimentos
de bebidas, exercida para além do seu horário normal,
durante o período de arraiais ou outras festividades que
aconteçam no local onde se situam.

Artigo 23.o

Licenciamento

1 — A exploração das actividades a que se refere o
artigo anterior não carece de autorização de abertura,
ficando apenas sujeita a licença a passar pelo presidente
da câmara municipal, ou vereador com competência
delegada, da respectiva área.

2 — A licença a que se refere o número anterior deve
especificar o horário de funcionamento autorizado e
a respectiva validade.

Artigo 24.o

Condicionamentos

1 — Às actividades a que se refere o presente capítulo
aplicam-se as restrições estabelecidas no artigo 10.o

2 — A actividade de jogo ambulante fica sujeita aos
limites horários a que se refere a alínea c) do n.o 2
do artigo 21.o

CAPÍTULO IV

Restantes actividades

Artigo 25.o

Adaptação

O regime estabelecido no Decreto-Lei n.o 316/95, de
28 de Novembro, para as actividades a que se referem
as alíneas b) a i) do artigo 1.o do mesmo diploma, apli-
ca-se na Região Autónoma dos Açores, com as adap-
tações constantes dos artigos seguintes.

Artigo 26.o

Competências

1 — As competências para o licenciamento das acti-
vidades a que se refere o artigo anterior, à excepção
da exploração de máquinas automáticas, mecânicas,
eléctricas e electrónicas de diversão, são exercidas, na
Região, pelo presidente da câmara municipal respectiva,
ou vereador com competência delegada, ao abrigo do
disposto na alínea o) do n.o 2 do artigo 53.o do Decre-
to-Lei n.o 100/84, de 29 de Março, na redacção da Lei

n.o 18/91, de 12 de Junho, sem prejuízo da prévia con-
sulta de outras entidades, nos termos regulamentados.

2 — Sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei
n.o 316/95, de 28 de Novembro, as competências res-
peitantes ao registo e licenciamento da exploração de
máquinas de diversão definem-se e exercitam-se nos ter-
mos da legislação especial.

CAPÍTULO V

Das taxas

Artigo 27.o

Regulamentação

Pela concessão das autorizações ou licenças a que
se refere o presente diploma são devidas as taxas fixadas
em regulamento, nos termos do artigo 2.o

Artigo 28.o

Cobrança e destino das receitas

1 — A cobrança das taxas a que se refere o artigo
anterior é efectuada pelas câmaras municipais.

2 — As importâncias resultantes da cobrança das
taxas constituem receitas dos municípios.

3 — O disposto nos números anteriores não prejudica
o regime específico estabelecido na legislação regional
relativa ao registo de licenciamento de máquinas de
diversão.

CAPÍTULO VI

Das contra-ordenações

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 29.o

Competência e procedimento

1 — A competência para instauração dos processos
de contra-ordenação e aplicação das correspondentes
coimas pertence ao membro do Governo Regional com-
petente em matéria de polícia administrativa.

2 — A participação das contra-ordenações é efec-
tuada por qualquer agente das entidades fiscalizadoras
a que se refere o artigo 39.o, bem como por denúncia
particular.

3 — Quando o responsável pela contra-ordenação
seja uma pessoa colectiva, o montante máximo da coima
aplicável poderá ser elevado até ao dobro relativamente
às infracções previstas nas secções II e III do presente
capítulo, à excepção das previstas no artigo 35.o

Artigo 30.o

Destino das receitas

1 — As importâncias resultantes da aplicação das coi-
mas a que se refere o presente diploma terão o seguinte
destino:

75% — para a entidade responsável pela instrução
do processo;

25% — para a câmara municipal.
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2 — O disposto no número anterior não prejudica
o que especificamente se dispõe na legislação regional
aplicável ao registo e licenciamento de máquinas de
diversão.

SECÇÃO II

Infracções ao disposto no capítulo II

Artigo 31.o

Funcionamento sem autorização ou licença

1 — O funcionamento de estabelecimentos hoteleiros
e similares, de salas e casas de jogos lícitos e de tabernas
ou botequins sem licenciamento é punido nos seguintes
termos:

a) Falta de autorização de abertura — coima de
20 000$ a 200 000$ e sanção acessória de encer-
ramento do estabelecimento ou de cessação da
actividade não licenciada até que seja obtido
o licenciamento;

b) Falta apenas de licença de funcionamento —
coima de 10 000$ a 200 000$ e sanção acessória
de encerramento do estabelecimento ou de ces-
sação da actividade não licenciada até que seja
obtida a licença;

c) Falta de nova autorização de abertura e nova
licença de funcionamento nas situações previs-
tas no n.o 1 do artigo 18.o — coima de 10 000$
a 100 000$;

d) Falta de averbamento ao alvará de autorização
de abertura e de nova licença de funcionamento
n a s s i t u a ç õ e s p r e v i s t a s n o n .o 2 d o
artigo 18.o — coima de 5000$ a 75 000$.

2 — Nas situações previstas nas alíneas c) e d) do
n.o 1, desde que se encontre pendente o processo de
obtenção das autorizações, licenças ou averbamentos
em falta, é aplicável a coima de 5000$ a 30 000$.

3 — Quando se constate, nos casos previstos nos
números anteriores, que a autorização, licença ou aver-
bamento em falta foi tempestivamente requerido e que
existe demora no deferimento do mesmo, a coima apli-
cável é reduzida a metade nos seus limites mínimo e
máximo, sem prejuízo de, em função das circunstâncias,
poder o membro do Governo Regional competente deci-
dir-se pela simples admoestação, nos termos do
artigo 51.o do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro,
na redacção do Decreto-Lei n.o 244/95, de 14 de
Setembro.

4 — Tratando-se de falta de renovação de licença de
funcionamento ou de averbamento não imputável ao
respectivo titular, nomeadamente por atraso dos ser-
viços, não será aplicada qualquer sanção.

Artigo 32.o

Funcionamento fora do horário

1 — O funcionamento dos estabelecimentos a que
alude o n.o 1 do artigo anterior, com excepção dos esta-
belecimentos hoteleiros, fora do horário estabelecido
na respectiva licença, é punido do seguinte modo:

a) Coima de 10 000$ a 50 000$ caso o estabele-
cimento esteja a funcionar com porta aberta;

b) Coima de 15 000$ a 75 000$ caso o estabele-
cimento esteja a funcionar com porta fechada.

2 — Quando o excesso relativamente ao horário defi-
nido, com a tolerância permitida pelo n.o 2 do artigo 15.o,
não ultrapasse trinta minutos, a coima aplicável será
de 5000$ a 25 000$.

Artigo 33.o

Infracções ao registo de hóspedes

1 — A falta do registo de hóspedes a que se refere
o artigo 4.o é punida com coima de 20 000$ a 150 000$.

2 — As restantes infracções às disposições respeitan-
tes ao registo de hóspedes são punidas com coima de
5000$ a 50 000$.

Artigo 34.o

Infracções em matéria de jogos lícitos

1 — Pela exploração ou consentimento da prática de
jogos sem licença, ou de jogos não previstos na licença,
é aplicável coima de 15 000$ a 75 000$ e sanção acessória
de interdição da respectiva exploração pelo prazo de
dois anos.

2 — Pela exploração ou consentimento da prática de
jogos bancados é aplicável coima de 20 000$ a 80 000$.

3 — A permissão da prática de jogos por pessoa de
idade inferior à permitida é punida com coima de
10 000$ a 100 000$.

4 — Pela prática das infracções a que se referem os
n.os 1 e 2 do presente artigo é aplicável a cada jogador
comparticipante uma coima cujos valores mínimo e
máximo correspondem a metade da fixada para os res-
ponsáveis pela exploração.

5 — Caso o responsável pela exploração seja pessoa
colectiva, os valores das coimas previstas no número
anterior calculam-se com base nos que seriam aplicáveis
a pessoa singular.

Artigo 35.o

Associações

1 — A violação do disposto no artigo 9.o pelas asso-
ciações aí abrangidas é punida com coima de 10 000$
a 30 000$.

2 — Quando nas associações a que se refere o número
anterior se explorem actividades similares de hotelaria
ou jogos lícitos, ficam as mesmas, nessa parte, sujeitas
ao regime sancionatório correspondente.

Artigo 36.o

Outras infracções

1 — A violação do disposto no n.o 1 do artigo 10.o
é punida com coima de 25 000$ a 200 000$.

2 — As infracções ao disposto no n.o 2 do artigo 10.o,
nos artigos 11.o e 12.o e no n.o 2 do artigo 13.o são
punidas com coima de 20 000$ a 100 000$.

3 — A realização dos espectáculos de variedades ou
diversão referidos no n.o 1 do artigo 13.o sem a licença
especial exigida, ou com inobservância das condições
que nesta sejam estabelecidas, é punida com coima de
20 000$ a 200 000$.

4 — Pelas restantes infracções ao disposto no capí-
tulo II do presente diploma, que não sejam objecto de
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sanção em legislação específica, é aplicável coima de
10 000$ a 30 000$.

SECÇÃO III

Infracções ao disposto no capítulo III

Artigo 37.o

Falta ou violação das licenças

1 — O exercício da actividade de venda ambulante
ou sazonal e de jogo ambulante sem licença ou em desa-
cordo com os seus termos é punível com coima de
10 000$ a 30 000$.

2 — O disposto no número anterior entende-se sem
prejuízo das sanções estabelecidas na secção anterior
do presente diploma relativamente aos condicionamen-
tos aplicáveis por via do artigo 24.o

SECÇÃO IV

Infracções ao disposto no capítulo IV

Artigo 38.o

Remissão

O regime sancionatório aplicável à prática de infrac-
ções no âmbito das actividades abrangidas pelo Decre-
to-Lei n.o 316/95, de 28 de Novembro, é o que no mesmo
se estabelece, sem prejuízo das adaptações à especi-
ficidade regional, designadamente em matéria de com-
petências resultantes do presente diploma e da legis-
lação regional específica aplicável ao registo e licen-
ciamento de máquinas de diversão.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 39.o

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do disposto no pre-
sente diploma compete, cumulativamente, além de à
Polícia de Segurança Pública e demais autoridades com
funções policiais, também às câmaras municipais e, em
matérias da respectiva competência, às autoridades de
saúde regionais e concelhias.

Artigo 40.o

Delegação de competências

As competências atribuídas pelo presente diploma a
membro do Governo Regional podem ser objecto de
delegação nos termos gerais.

Artigo 41.o

Norma transitória

Os estabelecimentos já licenciados que não satisfaçam
os requisitos estabelecidos nos n.os 2 e 3 do artigo 5.o
devem proceder ao seu cumprimento, após notificação
para o efeito por parte da entidade fiscalizadora, no
prazo de 90 dias.

Artigo 42.o

Regulamentos anteriores

Enquanto não for publicada a regulamentação a que
se refere o artigo 2.o do presente diploma, mantêm-se
transitoriamente em vigor os regulamentos anteriores
aplicáveis na matéria.

Artigo 43.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 30 dias após
a sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 23 de Maio de 1996.

O Presente da Assembleia Legislativa Regional, Hum-
berto Trindade Borges de Melo.

Assinado em Angra do Heroísmo em 1 de Julho
de 1996.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Mário Fernando de Campos Pinto.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 18/96/M

Elevação da Vila Baleira à categoria de cidade

Sendo a ilha do Porto Santo o primeiro descobrimento
português realizado no século XV, tornou-se mestra do
ciclo das descobertas, a primeira porta de acesso à epo-
peia marítima dos Portugueses, o padrão assinalador
da rota por onde descobriram tantos mundos para o
Mundo.

Com este descobrimento, os marinheiros portugueses
rasgaram horizontes novos à náutica e à cosmografia
e tornaram-se os mestres das nações na arte de navegar.

Foi com esta primeira glória que os Portugueses con-
tribuíram para rasgar novos horizontes civilizacionais.

A Carta de Doação da Donataria do Porto Santo
foi concedida a Bartolomeu Perestrelo, seu primeiro
donatório, a 1 de Novembro de 1446, e o foral de muni-
cípio, poucos anos depois.

Foi elevado a concelho em 1835.
O Porto Santo tem um único concelho e, como capital

da ilha, a Vila Baleira. Com seus jardins públicos, é
a mais espaçosa do arquipélago, com largos horizontes
em direcção aos quatro pontos cardeais.

No domínio do património natural, é de relevar a
sua extensa praia de areia dourada com 9 km de com-
primento, com muitíssimas e raras qualidades medici-
nais, bem como os ilhéus de Baixo, de Cima, de Ferro
e da Fonte de Areia.

No âmbito arquitectónico, são de realçar importantes
monumentos do património regional, como sejam a
Casa-Museu de Cristóvão Colombo, genro do primeiro
donatário, Bartolomeu Perestrelo, a Câmara Municipal,
a igreja matriz e as Capelas de Nossa Senhora da Graça,
construída logo após a descoberta da ilha e restaurada


